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Artigo 1'-

Aúigo 2'-

Aúigo 3'-

Arúigo 4%

A A A V I C

ESTATUTOS

CAPÍTT'LO I
Nome, Seder0bjetivo

A A.A.A.V.f.C. é regida por seu Regimento Interno, por este Estatuto e
pelas Leis Brasileiras.

A Associaçãa dos Amigos do AguaViva Coral, fundada em 15 de março
de 1999, com sede à rua Santa Cnaiz396 e foro na cidade de Caraguatatuba,
município e comarca do mesmo ÍÌoÍne, é urna entidade sem fins lucrativos,
com duração indeterminada e ilimitado ffiflrr€ro de sócios.

$ tnvrco- A Associação não distribui lucros, bonificações ou vantagens a
dirigentes, mantenedores ou sócios ssb nenhum pretex$o.

A Associação tem por objetivo s famento e a defesa das interesses do Água
Viva Coral, ccm a neanutenção, aprimsram€nto e consefilação
do mesffio, tendo Fr filosofia a solidariedade.

Para conseÍfrrir seus fins, a Associação, na medida de suas possibilidades,
se propõe:

Pugnar peilos interesses hgítirnos do Agua Viva Coral;
Exercer junto aos poderes públicos, as sociedades congêneres e a
terceiros em geral, a representação deste Ccral, consoante a lei e estes
estatutos;
Desempenhar todas as funções qu€ as leis atribuam ou consirÉarn às
s oçi edadEs desta nafiireza;
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especializados na ârea;'
e- prover material específico e equipamentos diversos, para o

desenvolvimento das atividades do Água Viva Coral, que selão parte

do seu patrimônio;

d- Organizar e promover cursos de formação e aprimoramento d

çoãlirtur e monitores, podendo para tanto contratar profissionai

Contratar, após prévia consulta aos associados, convênios com

entidades quB auxiliem na consecução de seus objetivos;

Promover intercâmbios culturais de interesse da Associação;

Viabili zaÍ meios de transporte, alimentação e hospedagem quando se

fizer necessária, nas apresentações do Ág.tu Viva Coral, em âmbito

municipal ou fora deste;
Promover encontro de corais, concertos, oficinas de canto, palestras,

cursos, exposições, debates, feiras culturais da ârea e atividades afins,

na Com arca de Caraguatatuba, com o objetivo de divulgar e incentivar

o canto coral, podendo ocasionalmente contratar profissionais

especializados para o desenvolvimento destes projetos;
j- Organizar e administrar arquivos, discotecas e todo o tipo de

venha adocumentação sonora e/ou visual que a tecnologia
desenvolver, como acervo cultural disponível;
Criar e manter patrimônio historico do Agua Viva Coral;
Estimular a solidariedade e dignificar o trabalho do canto coral, bem
como do regente, do assistente de regência, chefes de naipe e demais
profissionais da ârea;
Manter serviço de informações e consultas, para associados ou não;
Editar ou fazer editar publicações periodicas de informações e
divulgação das atividades da Associação e do Agua Viva Coral.

CAPITULO il
Dos Sócios
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Artigo 5"- O quadro social constituir-se-á de
idoneidade moral e se dediquem à
interessem.

pessoas fisicas ou jurídicas que tenham
atividade do canto coral ou por ela se

de
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$ UNICO- Os sócios não têm qualquer
Associação.

4 1 3 4 4  Í
vínculo empregatício com

Aúigo 6'-

Título I
Das Categorias de Sócios

Os sócios dividir-se-ão nas seguintes categorias:

a. Efetivos
b. honorários
c. patrocinadores

São sócios EFETIVOS:

a. Os fundadores, considerados como tais àqueles que assinarem a ata de
constituição da associação e continuarem como contribuintes;

b. Os contribuintes;
c. Todos os integrantes do Água Viva Coral, igualmente contribuintes.

São sócios HONORARIOS:

Pessoas fïsicas que tenham contribuído com seu trabalho e seu talento,
engrandecendo de maneira excepcional o desenvolvimento do Agua Viva
Coral.

$ UNICO- Cabeú à Assembleia Geral considerar a relevância da
contribuição prestada, homologando a indicação feita pela diretoria e
conferir o título.

Artigo 7"-

Artigo 8"-

Artigo 9o- São sócios PATROCINADORES:

Pessoas ffsicas ou jurídicas que contribuam com a concretização dos
objetivos desta Associação através de doações ou contribuições materiais
para viabilização de suas atividades.

Título II
Da Admissão e Exclusão dos Sócios
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será por propoArtigo l0o- A admissão de sócios individuais ou pessoas jurídicas

assinada pelo interessado e homologada pela Diretoria.

pelo interessado.

Artigo ll'- Serão excluídos os sócios que:

$ úrVtCO- Constarão da proposta: nome do proposto, endereço,

nacionalidade, lugar e data de nascimento, estado civil, profissão e outros
dados de interesse da Associação, constantes da ficha a ser preenchida

a. Solicitarem demissão por escrito;
b. Tiverem falecido, se tratar de pessoa fisica ou as pessoas jurídicas

que tiverem deixado de existir;
c. Atentarem contra o bom nome ou a existência da Associação;
d. Infringirem os estatutos ou determinação dos órgãos de direção;
e. Faltarem às obrigações e aos deveres dos cargos que lhe forem

confiados;
f. Cientificados por escrito de um débito de 12 mensalidades

consecutivas para com a Associação e não regulariz.arem sua
situação, bem como pela transgressão do estabelecido nestes
Estatutos e regimento interno e será julgada e aplicada pela diretoria.

$ I o- O associado que infringir as disposições destes Estatutos elou
Regimento lnterno frca sujeito, de acordo com a infração, após análise da
Diretoria, às seguintes penalidades:

a. Advertência
b. Suspensão
c. Exoneraçãolexclusão

$ 2"- A exclusão de urn sócio terâ que ser votada pela Diretoria, que
deverá previamente permitir o direito de defesa ao sócio quando for o
caso. O mesmo só seú excluído pelo voto da maioria dos componentes da
Diretoria sendo QU€, em caso de empate na votação, não será autorizada a
sua exclusão.

Título III
Dos Direitos e Deveres dos Sócios

w*h#
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a. contribuir com uma taxa anual estipulada pela diretoria, as quais

poderão ser revistas pela Assembléia Geral e não haverá devolução
quando regrrlarmente recebidas ;

u. ôumprir 
""t" 

Ert hrto, o Regimento Interno e as deliberações da
Assembléia Geral e da Diretoria;

c. Comparecer às Assembléias gerais e às demais Sessões;
d. Aceitar .e exeroer. os cargos e comissões para que for eleito ou

designado - salvo casos de força maior;
e. Manter e incentivar o espírito associativo'

AÉigo 13'- São direitos do sócio efetivo:

a. Votar, para maiores de 16 anos;
b. Ser votado para qualquer cargo, após perrnanência na associação

por período superior a 12 meses, para maiores de l8 anos;

c. Propor a admissão de sócios;
d. Recorrer das decisões da Diretoria para a Assembléia Geral'

$ Úxrco- Não gozarão dos diretos estatuídos nas letras a. e b. deste aúigo

os sócios que não estiverem em dia com suas contribuições'

Aúigo 14"- São deveres do socio honorário:

a. Cumprir este Estatuto, o Regimento Interno e as deliberações da

Assembléia Geral e da Diretoria;
b. Manter e incentivar o espírito associativo'

Aúigo 15"- São direitos do sócio hononirio:

a. ser beneficiado em apresentações com bilheteri4 e publicações de
obras do Água Viva Coral, quando de seu interesse;

b. Apresentar sugestões e/ou opinar sobre os trabalhos a serem
realizados pelo Água Viva Coral, sem, no entanto ter direito a

opinar nas decisões de Assembléias.

S úXICO- E vetado ao sócio honorario os direitos de votar e/ou ser votado.

(Wr,JI
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Aúigo 16"- São deveres do sóciopatrocinador:

a.CumpriresteEstatuto,oRegimentolntemoeasdeliberaçõesda
Assembléia Geral e da Diretoria;

b. Manter e incentivar o espírito associativo'

Artigo 1?"- São direitos do socio patnocinador:

a . r e c e b e r . i n f o r m a ç õ e s q u a n t o à u t i l i z a ç ã o d e d o n a t i v o s e
contribuições quando por ele solicitadas;

b. ProPor a admissão de sócios;
c. ser beneficiado em apresentações com bilheteria, e publicações de

obras do Água Viva Coral, quando de seu interesse'

S úNICO- É vetado ao sócio patrocinador os direitos de votar e/ou ser

votado.

CAPÍTULO III
Da Administração

Artigo 18.- A Associação será administrada Por uma diretoria composta pelos

seguintes membros: presidente, vice-presidente, lo. e 2o. Secretrírios, lo.

e 2o. Tesoureiros, que serão eleitos pelos sócios votantes em Assembléia

Geral Extraordinária, convocada até lo(dez) dias após a tealização da

Assembléia Geral Ordintiria, no ano de sua eleição'

S l'- O mandato da diretoria seni de 2 (dois) anos, com direito a uma' e

tão somente uma, recondução.

S 2% A diretoria iniciará sua gestão no primeiro dia do ano subseqüente a

sua eleição.

s 3"- A diretoria fica investida de amplos poderes para praticar os atos de

ordem administrativa e econômico/financeiras, no interesse da

A.A.A.V. l .c . .
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Artigo 19- As reuniões da diretorias serão convocadas pelo presidente, pela maioria

simples da diretoria, ou pelo conselho fiscal.

g irxrco- .As deliberações da Diretoria nas reuniões de que trata este

artigo deverão constar da Ata lawada em liwo próprio.

Artigo 20"- Para que tenha validade, as reuniões da Diretoria devem contar com
a presença de 4 (quatro) diretores.

g úxrco- Uma resolução daDiretoria será considerada aprovada
quando pelo menos 4 (quatro) membros estiverem de acordo.

Artigo 2t"- Nas reuniões da Diretoria será permiti da a presença dos membros
do Conselho Fiscal, mas sem direito a voto.

Artigo Z2'- Os cargos de presidência e tesouraria só podem ser exercidos por

brasileiros natos ou naturalizados.

Artigo 23"- A Diretoria comPete:

a. Elaborar o Regimento Interno;
b. Cumprir e fazer cumprir o Estatuto Social e o Regimento Interno
c. Resolver os casos omissos neste Estatuto e as dúvidas que susci-

tarem;
d. Admitir e excluir sócios;
e. Fixar anualmente o valor das contribuições para os sócios;
f. Organizar os serviços administrativos internos, fixar condições de

provimento de cargos, Vencimentos, funções, bem como nomear
e demitir o respectivo pessoal;

g. Designar os estabelecimentos bancários a que devem ser recolhi-
dos o numerário e valores recebidos;

h. Contrair obrigações, transigir, adquirir e alienar bens imóveis da
Associação com autorização da Assembléia Geral e, onerar bens
moveis, ceder direitos, constituir mandatários;

i. Criar e convocar Comissões para se fazer cumprir os objetivos e
projetos do Agua Viva Coral.

Artigo 24"- Ao Presidente cabem as seguintes obrigações:

{W '...,i;5;..
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a. Supervisionar todas as atividades da Associação;

b. solucionar os casos de urgência, levando-os depois ao conhe-

cimento da diretoria, sempre dentro dos interesses e objetivos

da Associação;
c. Acompanhar freqüentemente o saldo em caixa;

d. Assinãr cheques bancários, quando solicitado, conjuntamente

com o 1o Tesoureiro ou 2o Tesoureiro em exercício;

e. Assinar conjuntamente.como o Secretâno contratos e dernais

documentos constitutivos de obrigações;
f. Convoçar e presidir ÍÌs reuniões da Dretoria, bem como as

Assembléias Gerais dos sócios;
g. Representar ativa e passivamente a Associação em juízo ou fora

dele;
h. Elaborar o plano anual das atividades da Associação;

i. Apresentar ànualmente à Assembléia Geral Ordinária Relatório

Gãral das Atividades do ano anterior, acompanhado do Balanço
patrimonial e Demonstração da Receita e Despesa, submetendo-

os à sua aprovaçao

Artigo 25"- Ao Vice-presidente compete auxiliar o Presidente e substituí-lo em

suas faltas e impedimentos-

Artigo 26"- Aos Secreúrios, na ordem de suas designações, compete:

a. Secretariar as reuniões da Diretoria e Assembléias Gerais;

b. Enviar à impressa e a outras entidades a comunicação da eleição e

posse da Diretoria e do Conselho Fiscal;

c. Èrovidenciar a divulgação dos assuntos de interesse dos sócios;

d. Propor à Diretoria a nomeação e demissão de empregados;

nedigir, assinar a coÍrespondência e desempenhar

cumbências referentes a seu cargo;
OrganizaÍ o Arquivo da Associação;
Assinar conjuntamente com o Presidente contratos

cumentos constitutivos de obrigações;

mento destes.

Artigo z1n- Aos Tesoureiros, na ordem de suas designações, compete:

h. Substituir o Vice-Presidente e o Presidente quando no impedi-

e.

f.
g.

demais in-

e demais do,

(W'-ü5"



Associação, passando os respectivos recibos;

b. Ter sob sua ggarda n,r*"útio em caixa até no máximo de ( )

excedente estabelecimentomensalidades, depositando o excedente em estaDeleçrllrçIr*t

bancário previamente determinado pela diretoria;

c. provid"rrôi* a cobrança das mensalidades;

d. Organi zar balarrcetes mensais e balanços anuais;

e. Ter sob sua guarda e responsabilidade, todos os valores perten-

centes à Associação;
f. Assinar, €il conjunto com o Presidente, todos os documentss e

corTespondências de conteúdo econômico, inclusive cheques,

sendo que para estes haverá sempre duas firmas, entre os desig-

nados para este fim;
g. Efetuar os pagamentos autorizados pelo Presi{nte;

h. Trazer em-dia a escrifuração dos liwos da Tesouraria, apresen-

tando mensalmente um balancete à Diretoria-

Arrigo zg"- Serão destituídos de seus cargos os membros da diretoria que:

a. Solicitarem demissão por escrito, justificando seu pedido para a

Associação;
b. Tiverern falecido, ou em caso de incapacidade fïsica ou mental;

c. Atentarem contra o bom nome ou a existênçia da Associação;

d. Infringirem os estatutos;
e. Faltarem às obrigações e aos deveres dos cargos que lhe forem

f. l.lïïttllli seus cargos com intenções políticas ou quaisquer

outras que não sejaú de contribuir par.a o desenvolvimento da

Associ ação;
g. Não se mostrarem capazes no cumprimento de suas atribuições.

g úxrco- A destituição de um Diretor, ou da Diretoria, terâ que ser

votada pelos Socios Efetivos, em condição de voto, €ffi Assembléia

Geral Extraordinátna, que deverá previamente permitir o direito de

defesa ao Diretor ou Diretoria quando for o caso. O mesmo só será

destituído pelo voto de dois terços da totalidade dos sócios votantes

da Associação, sendo substituído pelo tempo que faltar para o término

do mandato pelo seu sucessor, ou através de eleição

Mffi",$'
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CAPITULO IV
Do Conselho Fiscal
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$ l'- O mandato do Conselho Fiscal será de um (01) ano, sem direito a
recondução

$ 2"- O Conselho Fiscal iniciará sua gestão no primeiro dia do ano

subseqüente à sua eleição.

$ 3% Os cargos do Conselho Fiscal não serão remunerados.

S 4"- Poderá ser aclamado Conselheiro qualquer pessoa que se
voluntariar, independentemente de sua caracterização como sócio da
Associ ação.

Artigo 30o- Compete ao Conselho Fiscal:

a. Acompanhar e fiscalizar a gestão financeira da Associação;
b. Apreciar e emitir parecer sobre o balanço financeiro anual, bem

como qualquer assunto de natureraeconômica;
c. Reunir-se mensalmente para examinar o balancete da Tesourana

verificando com exatidão apos a conferência dos livros, docu-
mentos e demais peças financeiras necessárias para seu completo
exame, lançando seu parecer no próprio balancete;

d. Verificar a aplicação dos recursos e do Patrimônio da Associa-

Ção, emitindo pareceres e convocando a Diretoria para explica-

e.
ções;
Assistir e aconselhar a Diretoria no cumprimento das finalidades
desta Associação;
Autorizar a Diretoria a adquirir, onerar ou agravar bens imóveis
ou de valores que excedam a 70% (setenta por cento) dos recur-
sos financeiros;
Propor alteração do valor das mensalidades;
Decidir sobre assuntos que a Diretoria submeter à sua apreciação e
emitir parecer.

RïN P-'
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As reuniões do conselho Fiscal serão convocadas por um de seus

membros, e, anualmente, cinco dias antes da Assembléia Geral

Ordinári a, paraaprovação das contas, emitindo parecer'

As deliberações do Conselho Fiscal deverão ser tomadas sempre com

a presença total de seus membros. Na impossibilidade de

purti"ip ação de algum de seus membros por motivo de força

maior, apos anilúo deve ser imediatamente convocado o membro

suplent" do Conselho Fiscal.

Serão destituídos de seus cargos os membros do Conselho Fiscal que:

a. Solicitarem demissão por escrito, justifïcando seu pedido para a

Associação;
b. Tiverem falecido, ou em caso de incapacidade fïsica ou mental;

c. Atentarem contra o bom nome ou a existên cia da Associação;

d. Infringirem os estatutos;
e. Faltarem às obrigações e aos deveres dos cargos que lhes forem

confiados;
f. Utilizarem seus cargos com intenções políticas ou quaisquer

outras que não sejam de contribuir para o desenvolvimento da

Associ ação;
g. Não se mostrarem çapazes no cumprimento de suas atribuições.

g gNrco- A destitui ção de um Conselheiro, ou do Conselho Fiscal,

terâ que ser votada pelos Sócios Efetivos, em condição de voto, cffi

Assembléia Geral Extraordinâna, que deverá previamente permitir o

direito de defesa ao Conselheiro ou Conselho Fiscal quando for o

caso. O mesmo só será destituído pelo voto de dois terços da

totalidade dos sócios votantes da Associação, sendo substituído pelo

tempo que faltar para o término do mandato pelo seu sucessor, ou

através de eleição.

CAPÍTULO V
Da Assembléia Geral

tïTü, - p-J
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Artigo 31"-

Artigo 32"-

Artigo 33"-

oilLr$
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g úxtco- A maioria dos sócios com direito a voto poderá convocar

Artigo 34"- A Assembléia Geral podeú ser Ordinária ou Exhaordinárig podendo

também ser unificadas, designadas neste documento a partir deste
artigo como AGO ou AGE.

Artigo 35o- As deliberações em Assembléia Geral serão tomadas por decisão de
maioria simples dos presentes, cabendo a cada associado votante e
quite com a tesourarra, até a datada Assembléia.

Arrigo 36'- As AGE ou AGO constituídas pelos Sócios Efetivos quites, no pleno
gozo de seus direitos, é 

'o 
órgão supremo da Associação, dentro dos

limites deste Estatuto, e tomarâ toda e qualquer decisão de interesse
da Associação e suas deliberações vinculam a todos, ainda que
ausentes ou discordantes.

Arrigo 37"- A Assembléia Geral será convocada e dirigida pelo Presidente.

uma assembléia geral extraordinária.

Arrigo38"- As AGE ou AGO, serão convocadas com antecedência de dez (10)
dias. A primeira convocação contará com no mínimo dois terços dos
sócios votantes.
A segunda convocação, que se darâ 40 min. depois da primeira,
contarâ com os sócios votantes que estiverem presentes.

S UNICO- A Assembléia Geral será convocada pelo Presidente da
A.A.A.V.I.C. através de edital publicado ern jornal circulante no
Município e através de convocaçáo escrita entregue a todos os
associados mediante correspondência, entrega pessoal, fax ou e-mail,
com pelo menos l0 (dez) dias de antecedência, incluída a data da
Assembléia e sendo tarnbém afixada em locais visíveis, râs
dependências mais comumente
comunicados por circulares a eles.

freqüentadas pelos sócios e

Artigo 39'- A AGO, que se realizarâ obrigatoriamente uma vez por ano, na
primeira quinzena do mês de dezembro, deliberará sobre os seguintes
assuntos, que deverão constar da Ordem do f)ia:
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a. Prestação de contas da Diretoria" acompanhada do parecer do

Conselho Fiscal, compreendendo: Relatório do exercício findo,

Demonstração da Receita e da Despesa e Balanço Patrimonial

referentes àquele exercício e plano de Atividades para o exercício

seguinte;
b. Qüaisquer assuntos de interesse da Associação.

s u*co- Todas as decisões serão aprovadas pela anuência de

metade mais um dos sócios votantes presentes em Assembléia.

Artigo 40'- A AGE realizar-se-á sempre que necessário mediante convocação dcr
presidente, pela maioria dos membros da Diretoria, pelo Conselho

Fiscal ou por requerimento firmado por, no rnínimo 50% (cinqüenta

por centofaot sócios votantes, em pleno gozs de seus direitos sociais

e estatutários'

Artigo 4to- A AGE poderá deliberar sobre qualquer assunto de interesse da

Associução, desde que comunicado coma antecedência de dez (10)

dias aos sócios.

$ l"- para a AGE aplica-se o disposto no artigo precedente quanto à

instalação e deliberação-

$ 2"- Eleição dos componentes da Diretoria seú reali'zada em

Ãrr"rnbléia convocada especificamente para este fim, prevalecendo a

anuência de 50% (cinqüenta por cento) mais um dos sócios votantes

presentes.

S 3% Na hipótese da AGE ser convocada com a finalidade de:

a. Reforma dos Estatutos Sociais: as deliberações serão tomadas pela

maioria de 213 (dois terços), no mínimo, do total de votos do

conjunto dos associados em primeira convocação, ou pela

deliberação de no mínimo l/3 (um terço) do total do conjunto de

votos associados com direito a voto em segunda chamada,

devendo, o edital de convoc ação, especificar os artigos cuja

redação será proPosto alterar;
b. Dissolução da Associação e forma

deliberações deverão ser tomadas pela
(dois terços) dos associados votantes.

de seu processamento: as
decisão de no mínimo 2/3

. .í-."
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. Artígo (2"- É possível a re.alização de Assembléia Geral Pennanente quando a

situação a"*i- 
"*igit, 

por detiberação d9 uma Assembleia Geral que

estaUeteça ate o t"ã"ito de 30 (trinta) dias' a contar da Assembléia

Geral que origine tal decisão'

Arrigo 43o- A recei ta daAssociação dos Amigos do Agua viva coral é ordináata

e extraordinária.

Artigo 44o- Paratodos os efeitos fiscais' constituem receitâs:

I - Ordinárias:

a. As mensalidades ou cotas dos associados;

b. os juros e coffeções de qualguer natvreza.

il - Extraordinárias:

a. As contribuições de pessouts fïsicas ou jurídicas;

b. os auxílios e subvenções dos poderes públicos federais, estaduais

e municiPais;
c. Legados e doações que, €ffi sendo condicionais, a Diretoria a seu

critério, aceite ou não;
d. A renda resultante de qualquer aplicação ou exploração do

patrimônio;
e. Os eventuais saldos positivos oriundos de promoções por ela

realizadas.

Arrigo 45o- Constitui despesa toda verba aplicada na realização de atividades

administrativas, artísticas e culturais necessárias ao cumprimento das

f,rnalidades da A.A.A'V'I'C"

$ UNICS- Cabe ao Presidente orientar e ao Tesoureiro documentar

rodas as despesas da A-A.A.V-I.C..
a

. i
rt^..  \  . . .1'

l l l lVv \ " ï \
j  l t t t r  ,  \  1  t r

/ tÃK \, 't '/
|  Í  

*\  \ :s,: . .h,r,



Artigo 46"-

Artigo 47"'

Artigo 48"-

Artigo 49"'

Artigo 50"-
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Constitui patrimônio da Associação:

a. As receitas aplicadas eventualmente para fins de aluguel;

b. os bens móvlis e imóveis adquiridos em nome da Associação;

c. Os bens móveis e imóveis obtidos através de doações oficiais ou

particulares.

S UNICO- Para venda . ou permuta de bens e valores, será

ãbrigatória a aprov ação em Assembléia Geral.

A avalíação do patrimônio da A.A.A.V.I.C. deve ser realizada

anualmente e esse processo deve ser acompanhado pelo conselho

Fiscal.

A venda, alienação ou qualquer medida que incida em depreciação

grave dos bens da Associa ção dependem de autonzação da

Assembléia Geral.

CAPÍTULOvII
Da Dissolução da Associação

A Asso ciação dos Amigos do Agua Viva Coral pode ser dissolvida

somente mediante proposta por pelo menos 75% (setenta e cinco por

cento) dos sócios votantes quites, reunidos em AGE específi ca par"'

tratar do assunto.

Em caso de dissolução da Associação, o que se dará por não mais

preencher sua finalidade, o seu patrimônio social reverterá em

Èeneficio de Associação sem fins lucrativos, preferencialmente de

atividades semelhantes, existente no Município de sua Sede'

$ úNIC9- Na mesma Assembleia Geral prevista neste capítulo

serão determinadas as entidades ou entidade àrs quais será oferecido o

patrimônio da A.A.A.V.I.C. por força de dissolução.
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CAPÍTT]LO VIII
Disposições Gerais

Arrigo slo- Em caso de ser constatâda irregularidade na Associação apurar-se-á a

responsabilidade dos envolviãos, mediante a nomeação de uma

Comissão constituída por três membros, sendo dois destes sócios

efetivos quites,. escohídos pelo Presidente da Associação ou Vice-

presidentó em seu impedimento. O terceiro membro e, que seni

também o coordenador da Comissão, deverâ ser obrigatoriamente

escolhido dentre os membros do Conselho Fiscal-

Artigo 52"- Este Estatuto podení ser reformulado em qualquer época, em AGE,

convoc adaespecialmente para esse ftm.

Artigo s3"- Os casos ornissos neste Estatuto serão resolvidos pela Diretoria "ad

referendum" da Assembléia Geral'

CAPÍTULO Ix

Artigo 54o-

Disposições Transitórias

A Diretoria da Associação terá60 (sessenta) dias, a contar da data da

posse, para elaborar e promover alterações no Regimento Interno,

submeténdo-a à primeim Assembléia Geral que for realizada apos

este prazo.

A eleição da Primeira Diretoria e Primeiro Conselho Fiscal se farâ

logo após a aprovação dos Estatutos da Associação dos Amigos do

A[ua Viva Cãral, sendo que o início de seu mandato será no dia

subseqüente a eleição, e o seu término se darâ em Dezembro do

segundo ano de vigência.

O processo eleitoral e o valor da mensalidade serão elaborados pela

primeira Diretoria e Conselho Fiscal, quando da elaboração do

iìegimento Interno que vigorará apos a aprovação de no mínimo 2/3

Artigo 55"-

Artigo 56"-

w
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terços) dos sócios votantes quites, presentes em Assembléia

Artigo 5Zr O presente Estatuto entrará em vigor imediatamente após a sua- 
aprovação pela Assembléia Geral, devendo ser encaminhado pela
Diretoria para ser devidamente registrado junto ao competente
Cartório de Registrode Títulos e Documentos.
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